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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 498, de 2010
Mensagem nº 70/2010, do Sr. Governador

São Paulo, 7 de julho de 2010
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 498, de 2010, aprovado por essa ilustre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.074.

Oriunda dessa Casa Legislativa, a medida estabelece normas para a aprovação e licença dos empreendimentos imobiliários públicos e privados do Estado de São Paulo.  

O texto aprovado, além de abranger os loteamentos e desmembramentos, objetiva regular as incorporações imobiliárias reguladas pela Lei federal nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, e o parcelamento do solo urbano para fins industriais. Prevê a criação de um órgão administrativo, denominado Grupo de Análise de Projetos Habitacionais – GRAPROHAB, definindo sua estrutura, atribuições e funcionamento. Incumbe ao Poder Executivo a edição de decreto regulamentar, para normatizar os termos da concessão do licenciamento estadual integrado e a sua dispensa, nos casos de parcelamento do solo urbano para fins industriais, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Vejo-me compelido a negar assentimento à medida, em razão de sua inconstitucionalidade. 

De início, importa destacar que a Lei federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, estabelece, em seu artigo 13, a competência do Estado para disciplinar a aprovação pelos Municípios de loteamentos e desmembramentos, nos casos que especifica em seus incisos I a III.

A propositura amplia as situações previstas na mencionada lei federal, possibilitando ao Estado aprovar empreendimentos imobiliários, incluídos nesse conceito não só os loteamentos e desmembramentos, mas também as incorporações imobiliárias e o parcelamento do solo urbano para fins industriais. Com isso, extrapolou-se os limites da competência suplementar reservada ao Estado, que não observou os contornos da norma geral editada pela União, caracterizando violação ao artigo 24, § 2º, da Constituição Federal. 

Concomitantemente, o projeto, ao considerar como empreendimento imobiliário os loteamentos e desmembramentos, as incorporações imobiliárias, e, ainda, os parcelamentos do solo urbano para fins industriais, incursiona em área reservada ao direito civil, em que a competência legislativa é exclusiva da União, ferindo o disposto no artigo 22, inciso I, da Carta Magna. 

Por outro lado, a criação do licenciamento estadual integrado extrapola os limites prefixados na ordem jurídico-constitucional, que atribui competência ao Município para a promoção do adequado ordenamento de seu território (artigo 30, inciso VIII, da CF). Logo, não pode o Estado criar licenciamento estadual integrado, sob pena de afronta aos artigos 18 “caput” e 30, incisos I e VIII, da Constituição Federal.

Acresce considerar que a criação do GRAPROHAB, caracteriza comando típico de gestão, com interferência expressa na estrutura administrativa do Estado. 

De fato, a criação de um órgão no âmbito administrativo configura questão ligada à função constitucionalmente deferida ao Poder Executivo, e sua instituição por via legislativa não guarda a necessária sintonia com os mandamentos decorrentes do princípio da separação dos Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º “caput” da Constituição do Estado. 

A organização, o funcionamento e a definição de atribuições de órgãos da Administração não são temas inscritos na seara do Poder Legislativo, mas do Chefe do Poder Executivo, a quem cabe dispor, privativamente, sobre a matéria, seja por meio de decreto (artigo 84, inciso VI, “a”, da Constituição Federal e artigo 47, inciso XIX, “a”, da Constituição Estadual), seja exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para a concretização da medida. 

Note-se que as regras pertinentes ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre a reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, consoante jurisprudência consolidada pelo Supremo Tribunal Federal (ADI’s nºs 1.391-SP, 1.182-DF, 1.470-ES, 1.144-RS, 2.808-RS, 3.180-AP e 1.594-RN). 

A proposição também incorre em inconstitucionalidade ao preconizar a edição de decreto veiculando normas para o licenciamento estadual integrado, que constituam requisitos ou restrições de direitos, bem como as hipóteses de sua dispensa para o parcelamento do solo urbano para fins industriais. Referidas questões, além da limitação sofrida em razão da matéria, também não podem ser validamente estabelecidas mediante decreto, por se encontrarem sob a égide da reserva de lei (artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal).

Por último, ao assinalar o prazo de 30 (trinta) dias para o Poder Executivo editar o regulamento da lei, incorre o texto mais uma vez em inconstitucionalidade, por se tratar de matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da CF; artigo 47, inciso III, da CE), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao supracitado postulado da harmonia entre os poderes, consoante jurisprudência do STF (ADI’s nºs 546-DF, 2393-AL e 3394-AM). 

Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei nº 498, de 2010, e fazendo-as publicar nos termos do § 3º, do artigo 28 da Constituição do Estado, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
              Alberto Goldman

                GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

